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SENTENÇA

Vistos e examinados estes autos de “REVISÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA C/C PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA”.

I – RELATÓRIO

 invoca a tutela jurisdicional, por meio da presenteJOSÉ APARECIDO DOS SANTOS
demanda proposta em face de seu filho LEONARDO CORDEIRO DA SILVA DOS SANTOS (data

, objetivando a diminuição dos alimentos para 70% donascimento: 05/02/2001)
salário mínimo nacional vigente.

Aduziu o requerente que ficou obrigado ao pagamento de alimentos ao filho no
importe de um salário mínimo nacional vigente a época do pagamento, além de plano
de assistência médica, escola particular, refeições, lanches, transporte escolar,
apostila e material, bem como uniforme completo até a conclusão do ensino médio,
nos autos nº 872/2007.

Ressaltou que atualmente vem depositando o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) ao
requerido, bem como arcando com as despesas decorrentes do plano de saúde do
filho. Afirmou que desde o ano de 2015 sua situação econômica sofreu brusca
alteração, mas mesmo assim continuou a cumprir com a obrigação alimentar.

Destacou, no mais, que pretende a redução do percentual pago por ele, até que o
filho possa concluir sua formação em ensino superior, e não a exoneração.

Não concedida a antecipação de tutela SEQ. 18.1, os alimentos foram mantidos no
percentual fixado nos autos de origem.

Infrutífera a audiência de conciliação SEQ. 36.1 não havendo acordo entre as
partes.

Ambas pugnaram pelo prosseguimento do feito com início do prazo para contestação
e impugnação.
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Apresentada contestação SEQ. 38.1, o requerido alegou que utiliza os alimentos
prestados por seu genitor para suas despesas como alimentação, vestuário,
autoescola, tratamento médico, entre outros. Sustenta que sua genitora arca com
os demais custos como aluguel, agua, luz, telefone, de modo que a diminuição dos
alimentos seria prejudicial a sua mantença.

Ainda, que a tentativa de ingresso em instituição de ensino superior restou
frustrada tendo em vista não poder arcar com os custos decorrentes da graduação
pretendida, afirmou que ao solicitar auxilio ao genitor, esse o negou, bem como a
impossibilidade de ser beneficiário de bolsa de estudos fornecida pelo governo
federal, diante da frequência em instituição privada durante a conclusão do
ensino médio.

Salientou ainda, que possui problema visual com frequência constante ao médico
especializado conforme documento acostado no SEQ. 38.2, e que diante do descaso
do genitor ficou por diversos meses sem poder utilizar o plano de assistência
médica diante do inadimplemento a instituição prestadora, que suspendeu os
serviços prejudicando em seu tratamento.

Apresentada impugnação a contestação pelo requerente SEQ. 42.1, se manifestou no
sentido de que diante de sua atual situação financeira está impossibilitado de
arcar com os alimentos no patamar fixado, ainda que o filho estudou em
instituição particular sendo que todas suas necessidades durante este período
foram supridas pelo requerente, que o fato de ser empresário não representa
estabilidade financeira diante do atual cenário econômico do país.

Sustenta ajudar o requerido mais do que deveria, sendo que o acordado não é o
ocorrente atualmente, afirmando que o inadimplemento no plano de saúde do filho
não interfere nos alimentos fixados, tendo em vista que este benefício seria
prestado até o requerido concluir o ensino médio.

Ainda, que a pretensão não é exonerar-se da prestação alimentar, mais sim
adequá-la a sua atual situação financeira, ainda que o requerido possui plenas
condições de exercício de atividade remunerada, devendo este se inserir ao
mercado de trabalho. Por fim reitera os pedidos iniciais, impugnando as alegações
da parte requerida.

Proferida Decisão Saneadora no SEQ. 49.1.

O requerente apresentou as três últimas declarações de imposto de renda no SEQ.
58.

A parte autora juntou suas alegações finais no SEQ. 69.1

Por sua vez, o requerido apresentou suas alegações finais no SEQ. 70.1.

É o breve relatório do essencial.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A obrigação de prestar alimentos, conforme explica a doutrina, possui
pressupostos objetivos que, por diversas circunstâncias, são variáveis, tal como
a necessidade de quem reclama e a possibilidade da pessoa obrigada.

Na hipótese de ocorrência de alteração de um destes pressupostos, CARLOS ROBERTO
 (  – Saraiva: São Paulo, v. 6 – 2012, p. 529) assinalaGONÇALVES Direito de Família

que a lei permite que “se proceda à alteração da pensão, mediante ação revisional
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ou de exoneração, pois toda decisão ou convenção a respeito de alimentos traz
ínsita a cláusula ”.rebus sic standibus

Nesse sentido, dispõe o art. 15, da Lei n. 5.478/1968, que “a decisão judicial
sobre alimentos não transita em julgado e pode a qualquer tempo ser revista, em
face da modificação da situação financeira dos interessados”.

Na mesma linha dispõe o artigo 1.699, do Código Civil, no sentido de que “se,
fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre,
ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as
circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo”.

No caso concreto, constata-se que a pretensão do requerente está amparada na
modificação de sua condição financeira, conforme detalhado na inicial.

Constato que o requerido em sede de contestação não comprovou que seus gastos
giram em torno de 2 (dois) salários mínimos, visto que a ambos os genitores
incumbe o dever legal de prover o sustento dos filhos.

Nos termos do artigo 1.566, inciso IV, do Código Civil, o encargo alimentar não
deve recair exclusivamente ou em demasia na pessoa de apenas um dos genitores,
sob pena de enriquecimento sem causa do alimentando ou prejuízo à subsistência do
alimentante.

A propósito, transcrevo o seguinte entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE ALIMENTOS.
PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. PRELIMINARES.
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA COMARCA DE CARANGOLA. VIOLAÇÃO
PRINCÍPIO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA E DO JUIZ NATURAL.
AFASTAMENTO. FILHA MAIOR INTERDITADA. INCAPACIDADE.
BINÔMIO POSSIBILIDADE E NECESSIDADE. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. DEMONSTRAÇÃO.
I. Torna-se preclusa a pretensão da parte que suscita
preliminar de cerceamento de defesa, quando não tenha se
insurgido da decisão que encerrou a fase de instrução
probatória, conforme dispõe o art. 245 do CPC.
II. Tratando-se de competência relativa, ocorre a
prorrogação da competência quando o réu não opuser exceção
declinatória nos casos e prazos legais (art. 114 do CPC).
III. A concessão de alimentos deve guardar relação com a
capacidade econômica do alimentante e, ao mesmo tempo,
atender às necessidades do alimentando, respeitando-se a
diretriz da proporcionalidade.
IV. É também obrigação da genitora contribuir para a
mantença de sua filha incapaz, dentro do possível, pois é
dever dos pais somar esforços para suprir as necessidades
básicas dos filhos (Arts. 1.566, IV, e 1.703, ambos do
C ó d i g o  C i v i l ) .
V. Demonstradas as necessidades da alimentada, bem como as
possibilidades do alimentante, deve-se manter o quantum
fixado em primeira instância a título de alimentos à filha
maior, mas considerada incapaz para a vida civil. (TJMG -
Apelação Cível 1.0133.12.005040-5/002, Relator(a): Des.(a)
Washington Ferreira , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
14/10/2015, publicação da súmula em 16/10/2015).

Embora o requerido tenha alegado que possui problemas em sua visão (SEQ. 38) não
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ficou comprovado que o mesmo não pode trabalhar.

Por fim, verifico que o requerido já atingiu a maioridade civil, tendo concluído
o ensino médio, não estando matriculado em Instituição de ensino superior.

À luz dessas premissas, depreende-se que o requerente logrou êxito em comprovar a
alteração de sua condição financeira, autorizando assim a redução do encargo
alimentar, devendo ser observado o trinômio em referência.

Assim, mostra-se adequada, razoável e proporcional a revisão do encargo alimentar
reduzindo para 70% (setenta por cento) sobre o salário mínimo nacional.

 III – DISPOSITIVO

Diante do exposto,  o presente pedido, extinguindo o feito comJULGO PROCEDENTE
resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo
Civil, para o fim de  o encargo alimentar, reduzindo para o equivalente a REVISAR

.70% (setenta por cento) sobre o salário mínimo nacional

Defiro a Gratuidade da Justiça aos litigantes, nos termos do artigo 98, do Código
de Processo Civil.

Sucumbente a parte requerida, condeno-a ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios em favor do procurador da parte requerente, ora fixados
no percentual de 15% sobre o valor da condenação (soma das doze prestações),
tendo em vista o grau de zelo profissional, o trabalho realizado e o tempo
exigido para o serviço, corrigíveis até a data do efetivo pagamento, ressaltado o
disposto pelo artigo 98, § 3º, do Código de Processo Civil.

IV – DILIGÊNCIAS

Publique-se; registre-se; intimem-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público.

Na hipótese de interposição de recurso de apelação, intime-se o(a) apelado(a)
para que apresente contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. Se o apelado
interpuser apelação adesiva, intime-se o(a) apelante para apresentar
contrarrazões. Em seguida, abra-se vista ao Ministério Público. Após, remetam-se
os autos ao e. Tribunal de Justiça.

Oportunamente, arquivem-se, com a baixa e as anotações necessárias.

Pinhais, data e hora de inserção no sistema.

Marcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito

(Documento assinado digitalmente).
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